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ASSUNTO: SOLICITA INFORMAÇÕES AO SENHOR PREFEITO MUNICIPAL, QUANTO A ADOÇÃO DE MEDIDAS ASSECURATÓRIAS, NOS PRÉDIOS PÚBLICOS, CONFORME ESPECÍFICA.

Senhor Presidente:

 
CONSIDERANDO que as escolas municipais, carecem do mínimo de segurança para o desempenho de suas regulares atividades, ofertando condições de ofício e preservação da integridade física e psicológica de diretores, vice diretores, coordenadores, secretários e auxiliares administrativos, terceirizados e demais colaboradores, bem como, as crianças e adolescentes que ali se encontram estudando e realizando suas atividades sociais;
 
CONSIDERANDO que os prédios públicos podem ter seu acesso restringido às pessoas, principalmente, ante as necessidades apontadas pelos responsáveis pelas instituições de ensino, quanto a segurança desses locais, necessário, portanto, a manutenção de serviços de controle, operação e fiscalização de portarias, para esses prédios públicos, que não contam com serviços de vigilância/segurança patrimonial há meses;
 
CONSIDERANDO ainda, que faz-se necessária, a análise de importantes aspectos físicos pelo Poder Público, como a existência de controle de acesso, sistema de monitoramento e armazenagem de imagens, alarmes de incêndio, e que deve a Administração Pública, também, verificar rotineiramente, a detecção antecipada de eventos tidos por indesejáveis, fazendo as necessárias vistorias, conferência de validade de extintores, promover o incremento na iluminação, dentre outras ações assecuratórias.

REQUEIRO, nos termos regimentais, após consultado o Nobre e Douto Plenário, que seja oficiado ao Senhor Prefeito Municipal, para que, por meio dos órgãos competentes, especialmente as Secretarias de Administração e de Educação, informem a esta Casa Legislativa, se efetivamente estão sendo tomadas medidas assecuratórias nos prédios públicos, como as ora citadas, bem como, revele se há licitação em andamento, caso seja comprovada a ausência de controle, operação e fiscalização de portarias, e vigilância/segurança patrimonial há meses, haja vista competir ao Poder Público a continuidade do serviço público ali prestado, enquanto dever do Estado, fornecendo aos servidores públicos, as melhores condições possíveis de exercício de suas atividades laborais, que, indiscutivelmente, repercutirão na melhoria do serviço público, tudo, com o intuito de melhorar a educação aos alunos itatibenses.

SALA DAS SESSÕES, 09 DE ABRIL DE 2014.
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